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A moratdria legal dos créditos bancérios
foi prolongada até 31 de margo de 2021,
beneficiando  automaticamente  as
entidades ja abrangidas, salvo se
manifestarem a sua oposicao até 20 de

junho de 2020.

As familias, empresas e demais
entidades beneficiarias que ainda ndo
tenham aderido a moratéria, mas
pretendam fazé-lo, devem comunicar a
sua intencdo as instituicoes até ao dia 30

de junho de 2020.

¥4 Contactos

André Vasques Dias
adias@macedovitorino.com

Sara Margarida Vieira
smvieira@macedovitorino.com

Esta informacdo é de cardcter genérico,
ndo devendo ser considerada como
aconselhamento profissional.

Bancério e Mercado de Capitais
18 de junho de 2020

Covid-19: Extensao da moratdria nos créditos

O Governo aprovou o Decreto-Lei n.° 26/2020 que estende a moratéria legal dos créditos até 31
de margo de 2021 e alarga o ambito da sua aplicacdo.

No més de marco, o Governo tinha aprovado uma moratéria legal dos créditos até 30 de
setembro de 2020 através do Decreto-Lei n® 10-J/2020, sobre o qual podera ler aqui. Desde entdo
mais de 514 mil familias e empresas beneficiaram do regime da moratéria geral de cumprimento
de obrigacdes perante o sistema bancario, medida que absorveu os impactos da falta de liquidez
temporéria resultantes da pandemia COVID-19.

Perante a premente necessidade de apoiar a recuperacdo econémica e aliviar o esforco financeiro
que o pagamento dos créditos bancarios acarreta, o Governo decidiu a extensdo da vigéncia da
moratédria até 31 de marco de 2021. As entidades abrangidas até a data beneficiam do periodo
adicional, exceto se comunicarem oposicdo até 20 de setembro de 2020.

Para além da extensdo temporal, a moratéria foi também alargada a situacdes de quebra
comprovada de rendimento de pelo menos 20%, de forma a proteger mutuarios que néo se
enquadrem nas outras situacdes, e ainda a cidaddos ndo residentes em Portugal.

Estabelece-se ainda que as circunstancias que tornam elegivel o acesso a moratoria se podem
verificar, ndo apenas no mutuéario, mas também em qualquer dos membros do seu agregado
familiar, a saber: (i) isolamento profilatico ou de doencga; (ii) prestacdo de assisténcia a filhos ou
netos; (iii) reducdo do periodo normal de trabalho ou suspensdo do contrato de trabalho,
derivado de crise empresarial; (iv) situacdo de desemprego registado; (v) trabalhadores elegiveis
para o apoio extraordinario a reducdo da atividade econémica de trabalhador independente; (vi)
trabalhadores de entidades cujo estabelecimento ou atividade tenha sido objeto de
encerramento durante o periodo de estado de emergéncia ou durante a situacdo de calamidade
por imposicdo legal ou administrativa ou (vii) quebra comprovada de rendimento global do
respetivo agregado de pelo menos 20%.

No caso de pessoas singulares, a moratoria passa a ser aplicada a todos os contratos de crédito
hipotecario (e ndo apenas a crédito a habitacdo), locacédo financeira de imoéveis destinados a
habitacdo, crédito a consumidores para educacdo e qualquer forma de crédito bonificado, sem
qualquer penalizacéo.

Deve salientar-se que a Lei n.° 8/2020 ja tinha esclarecido que a moratério se aplica a
beneficiarios da Caixa de Previdéncia dos Advogados e Solicitadores que tenham a respetiva
situagdo contributiva regularizada ou em processo de regularizagdo através de um plano
prestacional acordado com a Caixa de Previdéncia dos Advogados e Solicitadores.

O prazo para apresentacdo dos pedidos de adesdo as moratdrias de crédito termina a 30 de
junho de 2020. As entidades ja abrangidas beneficiam automaticamente das novas regras, salvo
se comunicarem a sua oposicao até 20 de junho de 2020.
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